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RESUMO 
 
No final do século XX, surge um novo paradigma tecnológico, cujos desdobramentos 
alteram definitivamente as relações sociais e econômicas. Dentro deste contexto, 
emerge um novo modelo econômico caracterizado pelo uso maciço da tecnologia da 
informação, em escala global e com interações em rede. Para tanto, a presença do 
Estado é determinante, seja porque conduz o desenvolvimento de novas tecnologias 
da informação, seja porque promove a desregulamentação do setor produtivo ou, 
ainda, porque patrocina a ampliação do mercado. Esta nova economia tem o condão 
de alterar de forma substancial a dinâmica da relação de trabalho, ora suprimindo os 
postos de trabalho, ora flexibilizando as relações trabalhistas. Esses eventos 
repercutem diretamente na supressão ou redução da renda individual, redundando 
em maior vulnerabilidade social. Somado a isso se observa a presença cada vez 
mais insignificante do Estado como agente indutor de desenvolvimento social. 
Assim, a exclusão social passa a ser fomentada tanto pela nova lógica econômica, 
que afeta negativamente a renda individual, como pela precária presença social do 
Estado. 
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ESTADO, NOVA ECONOMIA E EXCLUSÃO SOCIAL 
 
Fundado na Razão, a modernidade introduz novos valores na sociedade, 
alterando as relações tradicionais de forma universal e irreversível. Em seu rastro, a 
modernidade traz a racionalidade, o tecnicismo e novas formas de produção que 
separam o trabalhador do resultado de seu trabalho. O modo de produção artesanal 
cede lugar, então, ao modo de produção industrial. 
A idéia de liberdade trazida à tona pelo Iluminismo é de forma contraditória 
estancada pela suposta autonomia moderna. Com o advento da modernidade o ser 
humano se vê obrigado a se inserir em um sistema de produção que foge de seu 
controle, posto que baseado em técnicas e métodos de produção que não domina. É 
através da disciplina e do controle que o capitalismo impõe a inclusão no sistema 
produtivo de todos aqueles que se afastam da conduta produtiva exigida. É uma 
forma racional e efetiva de controle social imposto aos indolentes, criminosos, 
transviado, bem como a toda a massa de trabalhadores livres e pobres.  
Porém, no final do século XX, percebe-se a existência de um novo tipo de 
sistema social, com denominações tais como sociedade pós-moderna, sociedade 
pós-industrial, sociedade da informação ou sociedade de consumo, que para muitos 
encerra o ciclo da modernidade. 
O advento da Revolução informacional é comparável à Revolução Industrial 
do século XVIII, com desdobramentos na economia, na sociedade e na cultura 
(CASTELLS, 2003, p.68). A partir de novos parâmetros tecnológicos, surge uma 
nova economia em escala global com características próprias e escala mundial.  
Dentro deste contexto, faz-se necessário conhecer o papel do Estado como 
elemento indutor da nova economia. O Estado, como criação humana decorrente da 
luta pelo poder, tem papel determinante na manutenção da modernidade e no 
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desenvolvimento desta. Neste sentido, o Estado tem sido, prioritariamente, o 
condutor de políticas de desenvolvimento e aperfeiçoamento de tecnologias 
informacionais, eletrônicas, de telecomunicações e computacionais. É, então, 
impossível separar o Estado do desenvolvimento da tecnologia da informação e, 
conseqüentemente, da nova sociedade emergente.  
Assim, o presente estudo tem como objetivo discorrer acerca do papel do 
Estado no surgimento e desenvolvimento da nova economia, para, a partir daí, 
apontar as conseqüências sobre o fenômeno da exclusão social. 
 
MODERNIDADE E CAPITALISMO 
 
O conceito de modernidade não é algo novo, porém, só após o advento do 
Iluminismo firmam-se as suas bases conceituais (LYON, 1998, p. 35) como 
atualmente são conhecidas, tendo por fundamento a razão. A modernidade 
introduziu alterações na sociedade jamais vistas, aniquilando por completo as 
relações sociais baseadas na tradição. Consequentemente, “os modos de vida 
produzidos pela modernidade nos desvencilharam de todos os tipos tradicionais de 
ordem social, de uma maneira que não têm precedentes” (GIDDENS, 1991, p.10). 
A modernidade é marcada por uma extraordinária capacidade de romper 
com estruturas sociais, políticas e econômicas. Tem, também, a característica de 
produzir mudanças sociais consideráveis em escala mundial, sendo considerado “o 
primeiro modo de organização social a alcançar uma predominância global” (LYON, 
1998, p.47).  
Verifica-se que a racionalização modernista provocou profundas alterações 
nos sistemas produtivos, como a redução significativa da produção artesanal, 
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especialização das tarefas produtivas, uso maciço de tecnologias, dentre outras. 
Entretanto, a modernidade é vista de forma ambígua, representando maior 
oportunidade de uma existência mais segura e gratificante e, ao mesmo tempo, uma 
maior interferência na autonomia individual.  
A modernidade ainda é apontada como uma descontinuidade social, 
caracterizada pelo ritmo de mudança, visto que apresenta dinamismo extremo; pelo 
escopo de mudanças, já que são sentidas em escala mundial; e pela “natureza 
intrínseca das instituições modernas”, dadas as suas características peculiares, 
jamais vistas em outros modelos sociais (GIDDENS, 1991, p.12).  
A modernidade criou o ambiente adequado para o florescimento do 
capitalismo. A quebra das relações tradicionais, o racionalismo e o tecnicismo foram 
de fundamental importância para a mudança de paradigma na produção de bens em 
grande escala. Dentro deste contexto, as sociedades capitalistas são vistas como 
“um subtipo específico das sociedades modernas em geral” (GIDDENS, 1991, p.54).  
É com o uso da racionalidade que o capitalismo encontra ambiente fértil para 
implantar métodos e técnicas de controle do trabalhador. Observa-se, então, que o 
uso da tecnologia passa a dominar as relações de produção, provocando a 
separação entre o trabalhador e a produção. A partir daí, é possível criar regras e 
normas para constranger o homem livre a contribuir com a sociedade de mercado 
com sua força de trabalho.  
O capitalismo inaugurou, então, uma nova modalidade de dominação de 
classe que, ao invés de impor a “servidão da pessoa inteira” (GIDDENS, 1991, p.58), 
absorve apenas parcela do tempo do trabalhador. Para tanto, a modernidade utiliza-
se do artifício de incluir o homem livre no mercado de trabalho, através de 
mecanismos de dominação e conseqüente redução de sua autonomia de produção.  
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O trabalhador perde, então, a autonomia de determinar o que produzir, posto 
que se encontra em posição que não lhe permite mais se apropriar dos fatores e 
meios de produção. O poder de decisão passa a ser exclusiva dos capitalistas. O 
controle pelo capitalista dos fatores de produção se dá através da introdução de 
novas técnicas de produção, que muito bem se adapta ao modo de produção 
industrial. Neste, o capitalista passa a controlar o processo de produção e a 
introduzir novas tecnologias que fragmentam a produção, afastando por completo a 
autonomia do trabalhador. 
O capitalismo possibilitou, ainda, a criação de um mercado mundial baseado 
no culto ao dinheiro e ao lucro. A economia do dinheiro dissolve as relações sociais 
fundamentadas na tradição, transformando-as em relações impessoais e objetivas, 
especialmente porque não há mais uma relação direta entre aqueles que produzem 
e aqueles que consomem. As condições de trabalho passam a ser obscurecidas 
pela relação de troca entre meros objetos – dinheiro por mercadoria. Neste contexto, 
as mercadorias não mais trazem qualquer vestígio da exploração do trabalhador: 
 
O dinheiro e a troca no mercado põem um véu, “mascaram” as relações 
sociais entre as coisas [...] As condições de trabalho e de vida, a alegria, a 
raiva ou frustração que estão por trás da produção de mercadorias, os 
estados de ânimo dos produtores, tudo isso está oculto de nós ao trocarmos 
um objeto (o dinheiro) por outro (a mercadoria) [...] Todos os vestígios de 
exploração são obliterados no objeto – não há impressões digitais da 
exploração (HARVEY, 2003, p.98). 
 
O trabalhador é visto objetivamente apenas como um mero fator de 
produção, tendo sua individualidade fragmentada. Assim, é possível atribuir aos 
capitalistas certos direitos sobre o trabalho assalariado, afastando sentimentos, 
vontades e anseios daqueles que vendem sua força de trabalho: 
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Os capitalistas, ao comprar força de trabalho, tratam-na necessariamente 
em termos instrumentais. O trabalhador é visto antes como uma “mão” do 
que como pessoa inteira [...] e o trabalho contribuído é um “fator” [...] de 
produção. A compra de força de trabalho com dinheiro dá ao capitalista 
certos direitos de dispor do trabalho dos outros sem considerar 
necessariamente o que estes possam pensar, precisar ou sentir (HARVEY, 
2003, p.101). 
 
Esse fato só é possível através da fragmentação do trabalho em tarefas 
autônomas e do uso indiscriminado da tecnologia, o que oferece a sobreposição do 
capital sobre o trabalho, além de provocar o distanciamento dos fatores de produção 
do trabalhador.  
Foi a necessidade de impor novas regras de produção, baseada no 
capitalismo, que determinou a imposição da idéia do trabalho como fundamento da 
sociedade. Mas, é exatamente a necessidade de manter o trabalhador sob controle 
e desprovido de poder no mercado, obrigando a ofertar sua única mercadoria 
disponível, sua força de trabalho, que impulsiona o capitalismo a se desenvolver 
tecnologicamente:  
 
A necessidade de manter o trabalhador sob controle na fábrica e de reduzir 
o seu poder de barganha no mercado (particularmente sob condições de 
relativa escassez de trabalho e ativa resistência de classe) também estimula 
o capitalista a inovar. O capitalismo é por necessidade tecnologicamente 
dinâmico (HARVEY, 2003. p.102). 
 
Assim, o capitalista se vê na incomoda situação de gerar constantes 
necessidades de consumo na sociedade de forma a criar novas oportunidades de 
lucros. Contudo, tal atitude vai de encontro à objetividade capitalista, que busca 
reduzir o tempo de giro do capital. Portanto, os investimentos em tecnologias e 
novos produtos devem ser evitados.  
Porém, a modernidade capitalista também tem aspectos positivos: primeiro, 
reduz as restrições impostas pela natureza à produção, afastando a escassez de 
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recursos da sociedade (HARVEY, 2003, p.105); segundo, foi também o capitalismo 
que permitiu o acesso generalizado a produtos diversos, possibilitando o 
desenvolvimento social e a auto-realização do ser humano.  
 
NOVA ECONOMIA  
 
A história é uma seqüência estável de eventos, onde as situações se 
apresentam de forma contínua. Porém, essa estabilidade concorre com eventos 
esporádicos de grande magnitude que estabelecem a “próxima era estável” 
(CASTELLS, 2003, p.67).  
No final do século XX, percebe-se a existência de um novo sistema social, 
denominado de sociedade da informação. O novo sistema social apresenta como 
característica a mudança de paradigma, fundamentado na tecnologia da informação. 
Esta nova sociedade, baseada na informação, “é hoje definida, e rotulada, por seus 
novos métodos de acessar, processar e distribuir informação” (KUMAR, 1997, p.15).  
Essas alterações são apontadas como a Revolução Informacional, que 
“diferentemente de qualquer outra revolução, o cerne da transformação que estamos 
vivendo na revolução atual refere-se às tecnologias da informação, processamento e 
comunicação” (CASTELLS, 2003, p.68).  
A primeira revolução em tecnologia da informação concentrou-se nos 
Estados Unidos, nos anos de 1970, tendo como base o progresso tecnológico das 
duas décadas anteriores, além de fatores institucionais, econômicos e culturais 
favoráveis (CASTELLS, 2003, p.98). Fatos como a desregulamentação e 
liberalização econômicas, o florescimento da sociedade em rede e a participação do 
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Estado, nos anos 1980, também criaram um ambiente favorável para a revolução 
tecnológica da informação.  
O que diferencia a atual revolução tecnológica é o fato de o conhecimento e 
a informação realimentarem a geração de novos conhecimentos em uma velocidade 
espantosa, reduzindo o tempo entre a difusão da nova tecnologia e a apropriação 
dela. Uma outra característica importante refere-se à flexibilidade produtiva, 
decorrente da utilização maciça de novas tecnologias, o que possibilita que a 
“própria informação se torne o produto do processo produtivo” (CASTELLS, 2003, 
p.119).  
A Revolução Informacional apresenta como característica a “aplicação 
imediata no próprio desenvolvimento da tecnologia gerada” (CASTELLS, 2003, 
p.70), diferentemente das revoluções tecnológicas anteriores que apresentavam 
uma grande defasagem de tempo entre a inovação tecnológica e o aumento da 
produtividade resultante da utilização desta inovação. A informação transforma-se, 
então, em insumo, a ponto de o “trabalho e o capital, as variáveis básicas da 
sociedade industrial, serem substituídos pela informação e pelo conhecimento” 
(KUMAN, 1997, p.24). Neste sentido, a informação é apropriada pelo setor privado 
produtivo, passando o capital a obter lucro também na exploração de insumos e 
bens imateriais.  
É possível apontar cinco características do atual paradigma tecnológico: 
primeiro, utilização da informação como matéria-prima; segundo, o poder de 
penetração das novas tecnologias nas atividades humanas; terceiro, diz respeito à 
idéia de rede introduzida nos sistemas e nas relações; quarto, extraordinária 
flexibilidade dos processos, organizações e instituições, que podem ser alterados ou 
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reorganizados por seus componentes; quinto, a convergência de tecnologias que 
passam gerar “um sistema altamente integrado” (CASTELLS, 2003, p.108-109).  
É dentro deste contexto que surge uma nova economia com características 
próprias. Esta nova economia é informacional, porque baseia-se na capacidade de 
gerar, processar e aplicar a informação nas unidades produtivas; é global, porque as 
“atividades produtivas, o consumo e a circulação [...] estão organizados em escala 
global” a partir do estabelecimento de redes de conexões; e ainda possui a 
característica de rede, porque a produtividade e a concorrência dependem de 
interações ocorridas em uma ambiente mundialmente integrado (CASTELLS, 2003, 
p.109).  
Contudo, o uso indiscriminado da tecnologia gera crises recorrentes no 
capitalismo, seja pela destruição de investimentos anteriores ou pela instabilidade e 
insegurança gerados nos trabalhadores, seja pelo excesso de produtividade 
proporcionado pelas inovações tecnológicas. 
 
PAPEL DO ESTADO NA NOVA ECONOMIA 
 
À modernidade não é estranha a idéia de planificar os homens, seus 
pensamentos, suas atitudes e suas emoções. Para tanto, a modernidade utiliza os 
mais variados meios para atingir seus objetivos, inclusive os mecanismos estatais de 
controle social: 
 
O Estado moderno nasceu como uma força missionária, proselitista, de 
cruzada, empenhado em submeter as populações dominadas a um exame 
completo de modo a transformá-las numa sociedade ordeira, afinada com 
os preceitos da razão. A sociedade racionalmente planejada era a causa 
finalis declarada do Estado moderno (BAUMAN, 1999, p.29). 
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A ordem traz uma sensação de certeza das coisas, fruto da previsibilidade 
da ocorrência de determinado evento. A modernidade se ocupa da ordem, porém, 
esta é artificial e não natural. O caos é a regra na natureza e a ordem é sempre 
imposta pelo homem. A ordem é, portanto, uma questão de poder, tendo por 
fundamento a vontade dirigida, a força e a racionalidade. 
A modernidade inaugura uma era de previsões e controles. As informações 
relativas às relações sociais permitem um conhecimento da vida que possibilitam um 
“controle sobre as instituições sociais” (GIDDENS, 1991, p.19).  
Estado e modernidade se relacionam e se justificam mutuamente. Neste 
sentido, o Estado utiliza paradigmas modernistas para, por exemplo, justificar o uso 
arbitrário do poder político, autorizando a existência do totalitarismo: 
 
[...] a possibilidade de totalitarismos é contida dentro dos parâmetros da 
modernidade ao invés de ser por eles excluídos [...] O governo totalitário 
combina poder político, militar e ideológico de forma mais concentrada do 
que jamais foi possível antes da emergência dos estados-nação modernos 
(GIDDENS, 1991, p.14). 
 
As inter-relações entre Estado e modernidade são amplas demais, a ponto 
de abarcar também o campo econômico. A fim de reduzir as possibilidades de 
crises, o capitalismo utiliza-se de sistemas coordenados cujo objetivo é restabelecer 
a ordem à modernização capitalista. Assim, o Estado, passa a regular itens 
essenciais ao desenvolvimento capitalista, como o dinheiro, os contratos, a forma de 
distribuição do ônus tributário, o câmbio, dentre outros (HARVEY, 2003, p.104).  
Na pós-modernidade o Estado também tem participação fundamental, como 
por exemplo, quando assume papel determinante na condução da nova economia, 
seja incentivando o desenvolvimento de tecnologias da informação, seja consumindo 
ou controlando e disciplinando a informação. Neste contexto, é possível afirmar que 
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“foi o Estado, e não o empreendedor de inovações em garagens, que iniciou a 
revolução da tecnologia da informação tanto nos Estados Unidos como em todo o 
mundo” (CASTELLS, 2003, p.107).  
Assim, é possível afirmar que a finalidade da sociedade da informação é a 
mesma da sociedade moderna: “expandir o poder do Estado [...] aumentar a 
produtividade e os lucros das empresas capitalistas e criar um mercado global 
integrado” (KUMAR, 1997, p.44).  
O Estado passa, também, a ser o ente responsável pela ampliação da 
competitividade da economia e, conseqüentemente, pela expansão de seus 
mercados.  A concorrência empresarial no âmbito global também é condicionada 
pelo Estado, através de seu papel indutor de transformações tecnológicas capazes 
de tornar as empresas mais competitivas. O surgimento da globalização da 
economia só foi possível a partir da desregulamentação dos mercados e da 
presença de novas tecnologias da informação, ambos tutelados pelo Estado. 
  
CONSEQÜÊNCIAS SOCIAIS DA REVOLUÇÃO INFORMACIONAL 
 
Informação e conhecimento sempre estiveram na base do desenvolvimento 
econômico. Porém, a tecnologia da informação alterou a capacidade produtiva e 
determinou novos padrões sociais. Nesse contexto, são notórias as alterações 
ocorridas nas relações de trabalho, com múltiplas conseqüências sociais. 
O trabalho na sociedade da informação segue a mesma metodologia 
utilizada na sociedade industrial, visto que se observa a desqualificação da mão-de-
obra. Aqui, a tecnologia e a informação são meros mecanismos de coordenação e 
controle da força de trabalho.  
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São questionáveis os benefícios sociais que a atual revolução tecnológica 
introduziu no mercado de trabalho. De início, é possível apontar o desemprego como 
sendo a principal conseqüência advinda da utilização maciça da tecnologia da 
informação, com o agravante de atingir, agora, não mais trabalhadores 
desqualificados, e sim parcela mais ampla da sociedade, que até então se 
encontrava preservada no mercado de trabalho em função da adequada qualificação 
profissional.   
A prática tem demonstrado que a Revolução Informacional, além de reduzir 
postos de trabalhos tradicionais, não foi capaz de gerar suficientes postos para 
abrigar o trabalhador qualificado. O fosso social entre as elites e os trabalhadores 
tem se acentuado, com considerável aumento do desemprego e da pobreza 
(CASTELLS, 2003, p.175). Também a globalização, incrementada a partir da 
tecnologia da informação, “não parece garantir que as sociedades futuras possam – 
unicamente por mecanismos de mercado – gerar postos de trabalho, mesmo os 
flexíveis, compatíveis em qualidade e renda com as necessidades mínimas dos 
cidadãos” (DUPAS, 2001, p.185). 
Além de não representar alteração positiva no mercado de trabalho, para 
muitos teóricos, o emprego de tecnologia de informação não redunda 
necessariamente em aumento de conhecimento e de autonomia do trabalhador. 
Pelo contrário, “para muitos trabalhadores, a nova tecnologia da informação implica 
redução, e não aumento, de conhecimento e controle” (KUMAR, 1997, p.35). 
De tudo, verifica-se que sobra pouco espaço para o trabalhador escolher 
entre se adaptar ou não às novas tecnologias da informação. A nova economia 
impõe uma concorrência, tanto no ambiente local como no global, que não prescinde 
de novas regras e novas tecnologias. Infelizmente, parece inevitável a eliminação 
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daqueles “agentes econômicos incapazes de obedecer às regras da nova economia” 
(CASTELLS, 2003, p.136). 
 
MUDANÇAS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO BRASIL 
 
Com o advento da Revolução Informacional, observam-se algumas 
mudanças significativas nas relações de trabalho, como a redução dos postos de 
trabalho, a flexibilização ou precarização das relações trabalhistas.  
É importante notar que a análise das conseqüências da atual revolução 
tecnológica, via de regra, é efetuada nas economias centrais, onde questões sociais, 
relacionadas com a exclusão social, a concentração de renda, a educação, a saúde, 
dentre outras, já se encontram equacionadas ou em níveis mais aceitáveis. 
O caso do Brasil, por ser uma economia periférica, redunda em situação 
diferenciada. Apesar de as questões sociais relevantes ainda estarem longe de 
serem equacionadas, o país encontra-se inserido no contexto da atual Revolução 
Informacional.  
Além de conviver com questões sociais insolúveis, a sociedade brasileira 
passou a sentir os efeitos sociais da redução de postos de trabalho e da 
flexibilização das relações trabalhistas, ambos indutores da exclusão social.  
É evidente que o novo fenômeno da exclusão social decorre, em grande 
parte, do modelo imposto pela Revolução Informacional. De fato, além de não 
reduzir o desemprego, a nova economia ainda fomenta a informalidade do trabalho, 
especialmente porque os novos postos de trabalho são criados no setor de serviços, 
onde a informalidade prevalece (DUPAS, 2001, p.146).  
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Dados dão conta de que o setor informal do trabalho, no ano de 2002, já 
representava “cerca de 56% da mão-de-obra metropolitana brasileira” (DUPAS, 
2001, p.148). Dentro deste contexto, é importante apontar dois fenômenos paralelos 
decorrentes da flexibilização do trabalho: a redução de postos de trabalho formais, 
em especial no setor industrial; e o crescimento do trabalho informal, principalmente 
no setor de serviços. 
As alterações impostas nas relações de trabalho também implicam na 
redução da renda do trabalhador. No período de 1960 até 1980, a renda per capita 
no Brasil apresentou incremento médio anual de 4,58%. Já no período de 1980 a 
2002, a renda per capita observou um incremento médio anual de apenas 0,36% 
(CAMPOS et al, 2003, p.38).  
Não há como negar a estreita relação de causa e efeito entre a flexibilização 
do trabalho e a vulnerabilidade social: 
 
[...] quando os trabalhadores perdem suas funções no setor formal e 
mergulham no setor informal, sua renda média tem sofrido uma queda 
expressiva, somada a uma nova e forte insegurança com relação ao futuro 
e a sua proteção social (DUPAS, 2001, p.154). 
 
Ainda é importante anotar o aumento do desemprego e da flexibilização das 
relações de trabalho, no Brasil, tendo o desemprego crescido “a uma taxa média 
anual de mais de 13%, enquanto as ocupações informais aumentaram, em média, 
2,4% anualmente” (CAMPOS et al, 2003, p.38). 
Na verdade, todos os trabalhadores, independentemente da qualificação e 
nível hierárquico, são afetados pelo novo paradigma tecnológico. A atual onda de 
redução de postos de trabalho e de flexibilização das relações de trabalho só são 
possíveis a partir do uso maciço de tecnologias da informação. 
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NOVA ECONOMIA E EXCLUSÃO SOCIAL 
 
Como resultado do novo paradigma tecnológico, o emprego passa a ter uma 
conotação distinta daquela imposta pela modernidade. A nova economia, através da 
utilização maciça da tecnologia da informação e da supervalorização do setor 
terciário, reduz de forma drástica os postos de trabalho, além de tornar flexíveis as 
relações trabalhistas.  
Se a modernidade era ao mesmo tempo inclusiva e excludente, ou seja, 
pretendia incluir uma grande massa de trabalhadores no sistema produtivo ao 
mesmo tempo em que necessitava ter uma grande reserva de mão-de-obra, a nova 
economia é essencialmente excludente. Daí, a “sensação de que a exclusão social 
tem aumentado no capitalismo contemporâneo” (DUPAS, 2001, p.13), 
especialmente a partir da intensificação no fenômeno da globalização na década de 
1980.  
A exclusão social está, essencialmente, ligada à pobreza e à dificuldade de 
obtenção de renda, podendo ser definida como: 
 
[...] o processo pelo qual certos indivíduos e grupos são impedidos 
sistematicamente de ter acesso a certas posições que lhes permitiriam uma 
subsistência autônoma dentro dos níveis sociais determinados pelas 
instituições e valores de um contexto dado. Em circunstâncias normais, no 
capitalismo informacional, esta posição costuma associar-se com a 
possibilidade de obter um trabalho remunerado relativamente regular ao 
menos a um integrante de uma unidade familiar estável. De fato, a exclusão 
social é o processo que desqualifica uma pessoa como trabalhadora no 
contexto do capitalismo (CASTELLS apud DUPAS, 2001, p.203). 
 
A realidade atual da exclusão social é agravada pela nova economia, em 
especial pela adoção de paradigma tecnológico que redunda na redução dos postos 
de trabalho ou, até mesmo, na flexibilização da relação trabalhista, com influência 
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direta na geração de renda. Contudo, a opção pelo atual modelo tecnológico não é 
fruto do acaso: 
 
[...] a forma específica de automação foi escolhida, com freqüência, mais 
por razões de poder do que de lucro ou eficiência. Ela foi projetada para 
desprofissionalizar os trabalhadores e subordiná-los ao management; não 
por princípios de mercado ou da natureza da tecnologia, mas por razões de 
dominação e controle (CHOMSKY, 2002, p.28). 
 
É a nova economia, fundamentada na utilização maciça da tecnologia da 
informação, que tem determinado a “face mais moderna da pobreza, ou seja, aquela 
relacionada ao novo padrão de acumulação de capital” (DUPAS, 2001, p.33). Neste 
sentido, o indicador emprego formal é relevante na constatação da nova exclusão 
social. É possível, então, apontar dois momentos distintos na identificação da 
relação de emprego no Brasil: o primeiro diz respeito ao período de 1960 a 1980, 
onde “se verifica um aumento significativo, ainda que não homogêneo, da 
formalização dos vínculos empregatícios em todo o país”; já no segundo, que 
envolve o período de 1980 a 2000, observa-se a redução dos empregos formais e, 
conseqüentemente, “ampliação significativa do desemprego estrutural e da 
precarização dos postos de trabalho” (CAMPOS et al, 2003, p.50). 
O problema da exclusão social, entretanto, não apresenta linha demarcatória 
entre a velha e a nova exclusão social. Na verdade, os fenômenos se sobrepõem ou 
mesmo a nova reproduz a velha exclusão social na medida em que fomenta a 
pobreza: “ao conjunto dos tradicionais ‘despossuídos’ do passado, agora se junta 
uma legião de ‘deserdados’, às vezes com níveis médios de instrução relativamente 
elevados” (CAMPOS et al, 2003, p.54). Esse fenômeno é registrado nas regiões Sul 
e Sudeste do Brasil, onde “um grande número de indivíduos, apesar de 
escolarizados, de terem experiência de assalariamento formal e possuírem famílias 
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pouco numerosas, encontra-se em situação de desemprego e insuficiência de 
renda” (POCHMANN; AMORIM, 2003, p.73).  
De forma diversa, as regiões Norte e Nordeste apresentam um modelo de 
exclusão social mais amplo, que não se encontra vinculado apenas a ausência de 
renda. Neste caso, “a vulnerabilidade social, de origem antiga, reflete-se hoje, entre 
outros aspectos, por um acesso muito restrito à educação, à alimentação, ao 
mercado de trabalho e ou outros mecanismos de geração de emprego e renda” 
(POCHMANN; AMORIM, 2003, p.73).  
É importante notar que a exclusão social não é característica específica de 
determinada região do Brasil. Pode até ser mais incisiva em determinada região, 
porém, atinge a todas, indistintamente. Mesmo naquelas regiões mais 
desenvolvidas, a exclusão social tem se manifestado de forma preocupante. Logo, o 
binômio desenvolvimento econômico – desenvolvimento social nunca foi uma 
realidade efetiva:  
 
Mesmo nas metrópoles, espaços em que o desenvolvimento capitalista 
deitou raízes de forma mais clara, os múltiplos aspectos da exclusão se 
mostraram assustadores. As regiões metropolitanas de Belém, Belo 
Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, 
Salvador e São Paulo aumentaram sua participação na pobreza brasileira 
entre 1980 e 2000, chegando a abrigar aproximadamente, em 1997, 29,8% 
das pessoas com insuficiência de rendimentos do país inteiro no último ano 
analisado [...] mesmo onde o capitalismo mais avançou na segunda metade 
do século XX, a exclusão social se fez cada vez mais presente, seja sob 
suas formas novas ou antigas (CAMPOS et al, 2003, p.13). 
 
A questão da exclusão social não é meramente econômica, mas inclui, em 
certa medida, aspectos subjetivos que dizem respeito à sensação que cada 
sociedade tem acerca do fenômeno, especialmente em relação a sua extensão. Não 
que o critério renda tenha sido preterido na definição da exclusão social, mas, não 
há como negar a relevância de aspectos subjetivos na definição da exclusão social, 
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decorrentes de “aspirações e expectativas de consumo frustradas” (DUPAS, 2001, 
p.17). A respeito disso, é possível apontar que: 
 
[...] a exclusão social manifesta-se crescentemente como um fenômeno 
transdisciplinar que diz respeito tanto ao não acesso a bens e serviços 
básicos como à existência de segmentos sociais sobrantes de estratégias 
restritas de desenvolvimento socio-econômico, passando pela exclusão dos 
direitos humanos, da seguridade e segurança pública, da terra, do trabalho 
e da renda suficiente (CAMPOS et al, 2003, p.33). 
 
Contudo, deve-se alertar que a conceituação de exclusão social se relaciona, 
primordialmente, com o estado de pobreza.  Neste sentido, a pobreza é colocada 
como: 
 
[...] a principal dimensão da exclusão. O enfoque mais conveniente é a 
pobreza vista como dificuldade de acesso real aos bens e serviços mínimos 
adequados a uma sobrevivência digna. Nas sociedades contemporâneas, 
esse acesso é balizado por duas vertentes: a renda disponível, 
normalmente fruto do trabalho, e as oportunidades abertas pelos programas 
públicos de bem-estar social [...] (DUPAS, 2001, p.24). 
 
É admitida, então, a possibilidade de que determinado indivíduo, apesar de 
possuir renda, venha a ser excluído, por exemplo, da prestação de serviços públicos 
pelo Estado. Esse é, sem dúvida, na atualidade outro importante fator determinante 
da exclusão social: a presença pífia do Estado como ente indutor de progresso e 
bem-estar social, especialmente pela ausência de políticas públicas de combate à 
pobreza e à ausência de renda. 
 
CONCLUSÃO 
 
Sob o auspício do capitalismo, vê-se a tecnologia dominar as relações de 
produção, provocando a separação entre o trabalhador e a produção. Assim, o 
capitalismo introduz uma nova forma de dominação baseada no tecnicismo 
exagerado. Verifica-se, ainda, que a modernidade produziu uma divisão social 
fundamentada no individualismo, o que produz leis próprias para cada segmento 
social. Neste sentido, a autonomia do homem e a racionalização da vida provocaram 
mudanças na sociedade que apontam a ambivalência da modernidade.  
A modernidade tem a capacidade negativa de provocar ansiedade e 
incertezas decorrentes das mudanças introduzidas nas relações de trabalho. Outros 
problemas decorrente da modernidade são a exacerbada racionalização e a 
conseqüente burocratização, além da fragmentação social. 
Porém, no final de século XX, assiste-se às mudanças que revolucionaram a 
própria idéia de modernidade, chegando alguns a afirmar a existência de novo 
modelo social baseado na tecnologia da informação. Essas mudanças alteraram não 
só as relações sociais, mas, em especial, as relações de produção. Cai por terra, por 
exemplo, o modelo capitalista da produção em massa, emergindo um novo 
paradigma baseado na produção flexibilizada.  
Para o seu desenvolvimento, no atual estágio tecnológico, o capitalismo 
carece de regras cada vez mais flexíveis, não só no campo das relações de 
trabalho. Os mercados precisam ser desregulamentados, o capital necessita de 
ausência de regras que impeçam seu dinâmico fluxo e o trabalho, fator cada vez 
mais irrelevante na produção, não pode ser disciplinado por leis inflexíveis ao ponto 
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de impedir o deslocamento da produção para regiões onde seu custo seja mais 
insignificante.   
Neste contexto, é emblemático o caso do Brasil. Ainda nem resolvidos as 
causas da velha exclusão, o Brasil já se insere na nova economia, trazendo em seu 
rastro as causas da nova exclusão social.  
É patente que a Revolução Informacional, longe de minorar os efeitos 
sociais, permitiu o avanço da exclusão social, já que retirou parcela considerável de 
trabalhadores dos empregos formais, remetendo-os à informalidade. Sem renda, 
sem segurança na relação de trabalho e sem postos de trabalho disponíveis, só 
resta ao trabalhador a informalidade, que anda pari passu com a exclusão social. 
O trabalhador desempregado ou que tem sua relação trabalhista flexibilizada 
se encontra em vulnerabilidade social, posto que sem renda ou com renda 
insuficiente, não encontra amparo em programas sociais do Estado. 
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